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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOEIRO/COMISSÃO PERMANENTE DE

GESTORA(S): SEGRETARIA MUNIcIPAL DE

PREGÃO No 2023.05.03.01

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA EM
CONEXÃO DE INTERNET ILIMITADA, COM
SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVIÇOS, DESTINADA A
,TENDER A DEMANDA DE ESCOLAS DO

MUNICíPIO DE SÃO BENEDITO/CE, CONFORME
TERMO DE REFENÊruCN.

OBJETO

DATA DA SESSÃO: 22 dE MAiO dE 2023
HORARIO: í0:00.

Local: COMPRASNET 4.0 - www.gov.br/compras

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito - 62370-000
Gentro/ CE.

E-mail : cplsaobened ito@gmai l.com
Fone: (88)3626 -1347
Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado
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EDITAL oe pReoÃo N'2023.0s.03.0í

O MUNICIPIO DE SÃO eeNeDlTO/CE, com endereço no Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-

000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) no 07.778.129/0001-74, torna público por meio de seu

Pregoeiro, designado pela Portaria no 2412022, de 02 de janeiro de 2023, que fará realizar licitaçáo, na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR

cRupo, objetivando a. coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECTALIZADA EM CONEXÃO Oe INTERNET

ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS,

DESTTNADA A ATENDER A DEMANDA DE ESCOLAS DO MUNICíPIO OE SÃO BENEDITO/CE,
CONFORME TERMO DE REFERÊNCn, relacionados no ANEXO I a este edital, nos termos da Lei no

10520, de'17 de julho de 2002;Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente

aplicando-se, ainda, a Lei Federal no 8.666, de21 dejunho de 1993 e suas demais alterações, e Decreto no

10.024, de20 de setembro de 2019, no Decreto Municipal no 52, de 14 de junho de2021, e nas condiçóes

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A sessão de processamento do pregão eletrônico será realizada na sala da Comissão Permanente de
Licitaçáo do paço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, na Rua Paulo Marques, no 378, Centro,
São Benedito/CE, iniciando-se no dia 22 de Maio de 2023, às 10:00 horas (Horário Local) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxÍlio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras
Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 981547

Data da sessáo: 22 de Maio de 2023.

Modo de Disputa: Aberto

Critério de Julgamento: Menor preço por grupo
Horário: 10:00 horas (Horário de Brasí!ia-DF).
Secretaria/Órgão: Secretaria Municipal de Educação.
No. no COMPRASNET'. 122023

1 1 - A presente licitaçáo tem por objeto a contratação de empresa especializada em conexão de internet
ilimitada, com suporte técnico e equipamentos para entrega dos serviços, destinada a atender a demanda
de Escolas do município de São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, observadas as
especificações ali estabelecidas.
1.2 - A licitação será dividida em GRUPO conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o Menor preço por grupo, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçóes do objeto.

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçáo dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica,
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP - Brasil.
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das transaçôes inerentes a
este Pregáo.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, ,\ ./
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente,..hl./
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgáo ou entidade \
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
2.5. É. de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçáo no momento da
habilitação.

3.1. Poderão participar deste Pregão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP no 3, de 2018.
3.1 .'1 . Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.1.2.Para os itens de contrataçáo cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação e

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 1 1 .488, de 2007 , e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no'123, de 2006.
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
3.3.2. que não atendam às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;
3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993,

3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dlssoluçáo ou

liquidação;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo (Acordão no

7 461201 4-I CU-Plenário).
3.4. Como condição para paÉicipação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participaçáo não for exclusiva paÊ microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte,
3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores,
3.4.5. que não emprega menor de'18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7",

XXXI ll, da Constituição;
3.4,6. que a proposia foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MP no

2, de 16 de setembro de 2009.
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art, 50 da Constituiçáo Federal;
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regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, 24 de
julho de í 99í.
3.5. A dectaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

41. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preÇo, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas,
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentaçáo de habilitaçáo,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no

123, de 2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrÔnico durante a sessão pÚblica do

Pregáo, frcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.ô. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realizaçâo dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de

lances.

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos seguintes

campos:
5.'1.1. Valor unitário e total do item/grupo;
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçóes similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;

5.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
S.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente a prestaçáo dos

servrços.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

S,5. O grazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçáo.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.í. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local, indicados neste Edital.
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6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificaçóes técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1 . Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário

levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

6.4 O sistema disponibilizará campo proprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitantes.

6.5, lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo mediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5,1 . O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
6.8. O intervalo mÍnimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez

centavos).
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa'ABERTO', em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de

duraçáo da sessáo pública.

6.11. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no

caso de lances intermediários.
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pÚblica encerrar-se-á

automaticamente.
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessáo pÚblica de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.'14. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

MENOR PREÇO no lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e quatro)

horas a comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado para divulgação

deste pregão.

6.18. O Critério de julgamento adotado será o Menor preço por grupo, conforme definido neste Edital e

seus anexos.
6.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

6.20. Em relação a itens náo exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas(ME) e empresas

S
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de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n0 8.538, de 2015.

6.21. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na Íaixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.
6.22, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 30, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;

6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislaçáo.
ô.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as propostas

ou os lances empatados.
ô.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaçáo em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado apos a negociaçáo realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.29. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo Único do art.70 e no § 90 do

art.26 do Decreto n.o 10.02412019.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço superior ao máximo fixado

(Acordão no 1455t2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequÍvel.

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços que tornem os preços global ou unitários,

irrisorios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
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exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os qúais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçáo.
7 3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçâo de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

ata',

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponÍvel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitaçáo da proposta.

7.5.1. É. facultado ao pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido, desde que

devidamente justificado em ata.
7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.
7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor,

7.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital,

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sançáo que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da

U nião, no site: www. portaldatransparencia. gov. br/ceis;

c) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça, no site: www.cni.jus.br/imorobidade adm/consultar requerido.ohp.

d) Lista de lnabilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, no site:

8.1.í. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alÍneas

'b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU, no site:

https ://certidoesaof. aops. tcu. oov. br/.

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.
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8.1 2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participaçã0.
8.1.4. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.
8.2. Caso atendidas as condiçóes de participaçáo, a habilitaçáo do licitante será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurÍdica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica, conÍorme o disposto na lnstruçáo
Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.
8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018
mediante utilizaçâo do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3o.

(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.2.2. Ê dever do licitante atualizar previamente as comprovaçoes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentaçâo alualizada e aquelas náo constantes do SICAF, quando for o caso.
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do

documento digital.
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilialcom diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuiçóes.
8.7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçáo, bem como nos casos em que as

referidas documentações náo estejam inseridas no SICAF:
8.8. Habilitação Jurídica:
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - Eireli: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;
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8.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
8.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

8.8.8. Licença (Alvará de Localização) de Íuncionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do
domicílio/sede da licitante.
8.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas,
conforme o caso;
8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da Uniáo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser retirada através do link:

https://eprocesso. sit. tra bal ho. oov. br/Certidaoi E m itir.

8.9.6. prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;
8.9.7. prova de regularidade com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.8. prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitatorio, deverá comprovar tal condição mediante declaraçáo da Fazenda Estadual ou da Fazenda
Municipal do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.9.10. caso o licitante detentor do menor preço, seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçáo, sob pena de inabilitaçáo.
8.í 0. Qualificação Econômico-Financeira.
8.10.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por Índices oÍiciais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta;

8.10.2.1. No caso de empresa constituÍda no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentaçáo de balanço
patrimonial e demonstraçóes contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superíores a 1 (um) resultantes da

aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
8.10.4.1. Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade anônima): publicados em jornal, conforme
determina a Lei 6.404176; elaborados de acordo com as alterações da Lei 6.404176, determinadas pela Lei
1 1.638 de 2811212007
8.10.4.1.2 Sociedades por cota de responsabitidade limitada (LTDA): por fotocopia do livro Diário, inclusive
com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante ou em outro orgão equivalente, ou
8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006:
810.4.1.3.1 por fotocopia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgáo equivalente; ou
8.í0.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstraçóes Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.'10.4.1.3.3 Sociedade criada no exercÍcio em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.10.4.1.3.4 o balanço patrimonial e as demonstraçóes contábeis deverão estar assinadas por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.10.4.2. o Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD,
desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis
intermediárias, referentes ao exercÍcio em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
8.11. Qualificação Técnica
8.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços, em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

8.1 1.1.1. Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado deverão conter o reconhecimento de
firma em cartório dos seus signatários.
8.11.1.2. No(s) atestado(s) devem estarexplÍcitos: a identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o
atestado e a especificaçáo dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir
diligência para confirmação da veracidade das informaçóes, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas
fiscais ou outros documentos peftinentes referentes aos serviços explicitados no atestado apresentado pela
licitante.

8.11.2. Prova de registro ou inscriçáo da Licitante no Conselho Regional de Administração - CRA, do

domicÍlio ou sede da licitante.

8.12. OUTROS DOCUMENTOS DE HAB|LITAÇÃO:
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812.1 O licitante enquadrado

ntlrfst, E,ErrEurru _lll)
como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene{cios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.12.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
8.12,2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação,
8.12.3. Caso a prgposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apos a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.12.4. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitagáo do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classiÍicaçáo, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo para regularização.
8.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário pa.aa continuidade da mesma.
8.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.12.7. Nos itens não exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçáo,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1. ser redigida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

9.1.2. fazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nome/razão social da licitante, o CPF/CNPJ,
número(s) de telefone(s) e o respectivo endereço com CEP, as características do objeto de forma clara e
precisa, indicando marca, modelo, tipo, fabricante, procedência e demais dados pertinentes, observadas as
especificaçóes constantes do Termo de Referência, além de conter, preço unitário por item e global, em
algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) por extenso, considerando as quantidades

constantes do Termo de Referência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
9.2.'1 . Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
total e global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevaleceráo os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevaleceráo estes últimos.

oôlrrFH(r üulrÉplal. Dt 3Ào wxGorÍo I
Brr.. Pr& Uüql.r 378 . Çíato . Slp 8tüfrô §r " (tl} 3ÇlÉl:!17 | CEq t?tro"ooo . cip.} 0, ,70 tZSX,or.Ir

lffiai h.e.íaüÉo. lidtÍõ Oaaoàü.ü'à rü.f.refid§É. *4, ffirdãíütêroúIr

DA PROPOSTA VENCEDORA



FHI§ÊT
FLS ll' â'c

.,r,§, r,, l.l,rl\,:rr,J rrl

São Benedito

94 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sen
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificaçáo.
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital ê seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificaçoes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.1 . O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisáo(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivaçáo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro náo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 03 (três) dias úteis, que

começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4. Os recursos apresentados terão efeito suspensivos às decisões recorridas.
10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11,1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realizaçâo da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão pública, situação em que seráo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularizaçáo

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso náo

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisão dos recursos

apresentados.
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a(s) autoridade(s) competente(s)12.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados,
homologará(ão) o procedimento licitatório.

13 - DA GARANTIA DE E GARANTTA CONTRATUAL DOS SERVIçOS

13.'1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, contudo, a contratada deverá
considerar todas as regras constantes do Termo de Referência.

14 . DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançóes
previstas neste Edital.

14.3. Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgáo ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçáo poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
de seu recebimento.
í4.4. Os prazos previstos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por igual período, por

solicitação justiflcada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.
14.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

14,6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida as
disposiçóes da Lei no 8.666, de 1993;

14.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
14.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e78 da Lei

no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.9. O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão

disposta do Art. 57 da Lei Federal no 8.666/1993.
14.10. Previamente à contratação a Administração realizarâ consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
14.11. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor náo

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
14.12. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
edital e anexos.
14.13. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
14.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçoes de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominaçÕes legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

5-DAAL DO CONTRATO
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í5.'1 . O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/95, desde
que haja interesse do(s) órgão(s) contratante(s), com a apresentaçáo das devidas justificativas.

15.2. Poderá ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administraçáo paÊ a justa remuneraçáo do serviço, desde que objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econÔmica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei 8.666/93
devendo ser formalizado através de ato administrativo.
15.3. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:
15.3.í. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, atendendo a legislação federal, pelo período de
12 (doze) meses. Após 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, os preços poderão ser
reajustados pelo mesmo percentual de variação do IGPM - Índice geral de preços acumulado no perÍodo,
podendo ser reajustados a cada período de 12(doze) meses.

16 . DO AUMENTO OU SU

16.1. No interesse do(s) orgáo(s) contratante(s), o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o e

20, da Lei no 8.666/93.
16.1.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários; e

16.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

17 - DO RECEBIMENTO DOS SERVTÇOS

17.1. O recebimento dos serviços deverá ser eÍetuado por servidor designado para esse fim, representando

o(s) órgão(s) contratante(s).
17.2. O contrato será acompanhado e Íiscalizado por servidor designado pelo(s) do(s) órgão(s)
contratante(s).
17.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas do(s) órgâo(s) contratante(s) em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.
17.4. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pelo(s) do(s) orgão(s) contratante(s) durante o
período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.

18. DAS DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

í8.1. Caberá à CONTRATANTE:
'18.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da(s) Unidade(s) da contratante
onde serão instalados e prestados os serviços;
18.1.2. impedir que terceiros prestem os serviços objeto do contrato, sem sua autorização;
18.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada,
18.1.4. solicitar que sejam refeitos os serviços mediante comunicação a ser feita pelo Setor Competente;
18.1 .5. solicitar, por intermédio de Autorizaçáo de prestação dos serviços expedida pelo setor competente o
objeto deste contrato;
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18.1.6. comunicar à contratada, qualquer irregularidade na prestaçáo dos serviços e interromper
imediatamente a prestação dos serviços, se for o caso;
18.1.7. solicitar à contratada a manutenção preventiva e corretiva e/ou reparo do equipamento que esteja
com defeito ou malfuncionamento;
18.1 .8. E aquelas também previstas no Termo de referência, anexo do edital.

18.2. Caberá à CONTRATADA:
18,2.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais
como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizaçóes;
e) vale-refeiçáo;
f) valestransportes; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
18.2.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do contratante, porém sem qualquer
vínculo empregatício com o orgáo;
18.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
18.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante;
18.2.5 responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante a prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante;
18.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos
serviços;
18.2.7. iniciar a prestação dos serviços em até 05 (cinco dias úteis) a contar do recebimento da Ordem de
Serviços Íormalizada pelo setor competente. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e
sucessivos perÍodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público;
18.2.8. refazer os serviços considerados sem condições de utilização, no prazo máximo de 24 horas
contado do recebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
18.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário,
18.2.10. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo e no ato da assinatura de contrato ou
outro documento equivalente;
18.2.11. arcat com as despesas de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva e reparos dos
equipamentos, pagamento de tributos, taxas, licenças e multas, relacionados a prestação de serviços,
objeto da contrataçáo.
18.2.12. arcar com as despesas com transporte de pessoal e equipamentos, caso seja necessário para a
perfeita execução dos serviços contratados, e desde que autorizado pelo orgão contratante.
18,2.13. realizar as manutençóes corretivas e reparos, ou troca de equipamentos que náo estejam
funcionando corretamente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo Informar e justifícar ao
orgáo contratante caso seja necessârio prazo maior para a sua execução.
18.2.14. utilizar, equipamentos e acessórios novos ou em bom estado (Roteadores, Switchs, Cabos,
Conectores) , necessários à perfeita prestação dos servlços;
18.2.15. prestar os serviços de acordo com as normas técnicas, de segurança e legislação pertinente;
18.2.16. executar os serviços utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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necessários à perfeita execuçáo contratual;
18.2.17. disponibilizar Central de Atendimento ao Usuário através de telefone e/ou via E-mail;
18.2.18. executar os serviços solicitados através de profissionais qualificados.

19. í . A licitante vencedora caberá, ainda:

19,2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época propria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a unidade gestora.
19.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação especÍfica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando a prestação dos serviços, ainda que acontecido em dependência da unidade gestora;

í9.4. assumirtodos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação

dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
19.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicaçáo

deste Pregão.
19.6. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à unidade gestora, nem poderá onerar o objeto deste

Pregão, razáo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade

ativa ou passiva, com a unidade gestora.

19.7. A empresa contratada que porventura tenha mais de 10 empregados, fica obrigada a aderir ao
programa de enfretamento a pobreza, a superação das desigualdades sociais e a inclusão das
pessoas em situação vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo 10% (dez por
cento) de suas vagas de emprego à população de baixa renda e que estejam em situação vulnerável,
em obediência a Lei Municipal no 1.2771202'l de 14 de maio de 2021.

20.1. deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:
20.2. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da unidade
gestora durante a vigência do Contrato;
20.3. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorização da unidade gestora;

20.4. Não é admitida a subcontratação total do objeto licitado.

21.1. O pagamento será realizado mensalmente ao fornecedor, conforme prestação dos serviços solicitados
pelo município de São Benedito/CE, segundo as autorizações de serviço expedidas, de conformidade com

as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,

Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços contratados. O
pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período

de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

21.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o orgáo contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
21.3, A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 29 da Lei

no 8,666, de 1993.

21.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do fornecedor contratado, deveráo ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abrilde 20í8.
21.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer Ônus para a Contratante;
21.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,
21.6. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta ao SICAF para veriÍicar a

manutençáo das condiçóes de habilitação exigidas no edital.
21.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da

contratante.
21.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitaçáo, no âmbito

do orgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
21.9 Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

21.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla

defesa.
21.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

21.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

21.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de comPensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicaçáo da seguinte formula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista paÊ o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l= (TX) l= (6/ 100 ) l= 0.000í6438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

So
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22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
22.1.1. náo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
22.1.2. apresentar documentação falsa;
22.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.5. náo mantiver a proposta;
22.1.6. cometer fraude fiscal;
22.1.7. comportar-se de modo inidôneo.
22.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o MunicÍpio de São Benedito/CE, pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
22.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigaçóes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o

serviço contratado,
22.2.2. Multa de:

22.2.2.1.0,1% (um décimo por cento) até0,2o/o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a í 5 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério do Município de São Benedito/CE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipotese, inexecuçáo total da obrigação assumida, sem
prejuÍzo da rescisão unilateral da avença;
22.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da

obrigação assumida;
22.2,2.3,0,1% (um decimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

inexecução total da obrigação assumida;
22.2.2.4. 0,2% a 3,2% gor dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e
22.2.2.5. 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaçáo), se for o caso, observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Município de São Benedito/CE a

promover a rescisão do contrato;
22.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de náo assinatura por parte da licitante
vencedora do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta;

22.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

22.2.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o MunicÍpio de Sáo Benedito/CE, pelo prazo

de ate cinco anos;
22.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
22.3. As sanções aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
22.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações sáo atribuÍdos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í

GRAU CORRESPONDÊNCIA
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Tabela 2

rrurnaçÃo

ITEM oescnrçÃo GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fÍsico,
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do orgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou
não atenda às necessidades do servrÇo;

01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, apos reincidência formalmente notificada
pelo órgáo fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

22.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alteraçóes, as empresas ou
profissionais que:

22.5.1. tenham sofrido condenaçáo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
22.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
22.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Município de São Benedito/CE em virtude
de atos ilÍcitos praticados.
22.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTMTADA.
22.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçâo a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo, observado o
princípio da proporcionalidade.

22.8. Em caso de inexecuçáo total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos
casos em que as multas e sanções aplicadas náo sejam suficientes para compensar os danos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.
22.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de São Benedito/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou
cobrada j udicialmente.
22.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

1 O,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Ã 3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato
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23 1. As despesas estimadas correráo à conta das dotaçôes orçamentárias da SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO do Município de São Benedito/CE, com recursos previstos nas seguintes classificaçóes:

ORGÃO: Secretaria Municipal de Educaçáo.0702.12.361.0541 .2.082 Manutenção e Gerenciamento do
Ensino Fundamental. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurÍdica.
FONTE DE RECURSO: '1540000000 Transferência do FUNDEB-impostos 30%.

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE sediada na
Rua Paulo Marques, no 378, Bairro: Centro, CEP: 62370-000, São Benedito/CE.
24.2.1. As impugnações serão recebidas dentro horário de expediente da unidade administrativa.
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnaçáo.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame.
24,5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletronico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos.
24.7. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizagão do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observaráo o horário de

BrasÍlia - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nâo

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.
25.5. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o

atestado e a especificação dos serviços executados ou em execução. Poderá ser necessário diligenciar a
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pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informaçôes sobre o
prestado;

25.6. Os documentos necessários à habilitaçáo quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou
quando náo estiverem nele contemplados, deverão ser enviados, em conjunto com a apresentação da
proposta;
25.7. Caso o SICAF não contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social da empresa
ou outro documento emitido por órgão público que contemple o objeto, para efeitos de diligência;
25.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
25.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
25J1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

25.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como as discordâncias entre as especificações
do objeto no portal COMPRASNET e neste Edital, prevalecerão às constantes neste edital.
25.14. O Edital está disponibilizado, na Íntegra, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras e no portal de

Licitaçóes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará: www.licitacoes.tce.ce.gov.br e também
poderá ser obtido na sede da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, no endereço Rua Paulo Marques, no

378, Centro, Sáo Benedito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25.15 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comarca de Sáo Benedito/CE.

25.16.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25,16.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
25,16.2. ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA
25.16.3. ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTMTO

Sáo BeneditoiCE, 3 de Maio de 2023
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ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONEXÃO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE
TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVIçOS, DESTINADA A ATENDER A DEMANDA DE
ESCoLAS Do MUN|cíPlo DE sÃo BENEDtTo/cE, coNFoRMÊ renuo oe nerenÊNCtA, conforme abaixo:

tr
FLS

ITEM eseecrrrcnçÃo UNID QUANT.

cRUpo 1 - LocAts DE tNsrALAÇÃo e roRuectMENTo Dos sERVtÇos

1

CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÊCNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA TURMINHA AMIGA DO ABC - ABC 10Ombps/mês

MÊS 12

2
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERV|ÇOS
ESCOLA DEPUTADO LOURIVAL BANHOS EMEB - SANTOS REIS lOOmbps/mês

MÊS 12

CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERV|ÇOS
ESCOLA CENTRO COMUNITARIO DE APRENDIZAGEM RUML EMEB - ANGELINS
í50mbos/mês

MÊS 12

4
coNExAo DE TNTERNET tLtMtrADA, coM supoRTE TÉcNtco E EeutpAMENTos pARA
ENTREGA DOS SERVrÇOS
ESCOLA FRANCISCO RODRIGUES DE OLIVEIRA EMEB - CHAPAOA 100mbps/mês

MÊS 12

t
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA TOMAZ GREGORIO EMEB - ABRIGO 100mbps/mês

MÊS 12

6
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA FRANCISCO RODRIGUES DE MEDEIROS EMEB - SAO VICENTE í00mbps/mês

MÊS 12

7
CONEXÁO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA JOSE ANTONIO DE MELO EMEB - PEDRA DE COCO ll 10Ombps/mês

MÊS 12

o
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA

ryIEGA DOS SERV|ÇOS 
_

ESCOLA SAO MIGUEL EMEB - SAO MIGUEL 1O0mbos/mês
MÊS 't2

o
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA PEDRA DE COCO EMEB - PEDRA DE COCO 1O0mbos/mês

MÊS 12

10
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA PEDRO JOSE DA SILVA EMEB - JACARANDÁ lSombps/mês

MÊS 12

11

CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVrÇOS
ESCOLA SALUSTIANO RODRIGUES DE MELO EMEB - INHARÉ lOOmbps/mês

MES 12

12
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA CICERO CLEMENTINO DE MEDEIROS EMEB - JUSSARA í50mbps/mês

MÊS 12

13
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA. COM SUPORTE TÉCNICO E EOUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVrÇOS
ESCOLA ALIPIO RODRIGUES NEPOMUCENO EMEB - OUEIMADAS 'l00mbos/mês

MÊS 12

14
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA CARNAUBAL DOS MEDEIROS EMEB - CARNAUBAL 100mbps/mês

MÊS 12

't5
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA ANTONIO ISAIAS OE MARIA EMEB. CARNAÚBA II IOOMbPS/MêS

MÊS 12

'16
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TECNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA ANTONIO RODRIGUES DE MORAIS EMEB - XIQUE-XIQUE 'l00mbps/mês

MÊS 12

17
CONEXAO DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA
ENTREGA DOS SERVrÇOS
ESCOLA GARAGEM DO TRANSPORTE ESCOLAR . CENTRO .IOOmbos/mês

MÊS 12

1.2. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇÃO
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1.2.1 . A Secretaria de Educação, tem dentre suas prerrogativas a execução eÍiciente e eficaz dos serviços públicos,

visando sempre à melhoria do atendimento à população, dentro dos princípios gue regem a Administração Pública, com
o aumento de nível de exigência por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo em termos institucionais, faz-se
necessária uma gestão mais eÍetiva e equipada para o desempenho de seus trabalhos.
A presente contratação de fornecimento de internet se Íaz necessária para atender a demanda de escolas do municÍpio
de São Benedito, para conexão em programas, site de pesquisas e conectividade através da rede mundial de
computadores, viabilizando a comunicação, conhecimento e aprendizagem de funcionários e estudantes da rede
municipal de ensino.

2. DAS CONDIçÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIçOS
2.1. A prestação dos serviços deverá ser iniciada, em até 05 (cinco dias úteis) a contar do recebimento da Ordem de
Serviços formalizada pelo setor competente. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos
períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, acelto
pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público.
2.2. Deveráo ser refeitos, os serviços considerados sem condições de utilização, no prazo máximo de 24 horas, contado
do recebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
2.3. São de responsabilidade da Contratada, as despesas de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva e
reparos dos equipamentos, pagamento de tributos, taxas, licenças e multas, relacionados a prestação de serviços,
objeto da contratação.
2.4. São de responsabilidade da Contratada, as despesas com transporte de pessoal e equipamentos, caso seja
necessário para a perfeita execução dos serviços contratados, e desde que autorizado pelo órgão contratante.
2.5. As manutenções corretivas e reparos, ou troca de equipamentos que não estejam funcionando corretamente, serão
realizadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo a contratada inÍormar e justificar ao órgão contratante
caso seja necessário prazo maior para a sua execução.
2.6. A contratada deverá utilizar, equipamentos e acessórios novos ou em bom estado, necessários à perfeita prestação
dos serviços;
2.7. A contratada deverá prestar os serviços de acordo com as normas técnicas, de segurança e legislação pertinente;

2.8. A contratada deverá executar os serviços utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários à perfeita execuçáo contratual;
2.9. A Contratada deverá disponibilizar Central de Atendimento ao Usuário através de telefone e/ou via E-mail;
2.10, A Contratada deverá executar os serviços solicitados através de proÍissionais qualificados.

3. JUSTTF|CAT|VA DA FORMAÇÃO DE GRUPO
3.1. A opção pelo menor preço por item ou grupo e discricionária, dependendo da conveniência e oportunidade, bem
como da natureza do objeto licitado e, desta forma, uma vez que os itens que formam os grupos guardam
caracterÍsticas semelhantes, a sua execução conjunta é mais vantajosa à Administraçáo, possibilitando a padronizaçáo
do objeto, a economia de escala devido ao valor maior a ser contratado e possibilitando a diminuiçâo dos custos de
logística, controle e distribuição.
3.2. Justifica-se o cadastro no sistema COMPRASNET, de formação de grupo de itens, emrazáo da logística, controle,
e padronizaçáo dos serviços, tendo em vista que os grupos Íoram formados por itens de uma mesma unidade gestora
para facilitar a logística, distribuição e comunicação entre os seus diversos setores, bem como gerenciamento e
fi scalização dos serviços.

4. DO PAGAMENTO
4.1 . O pagamento será realizado mensalmente ao fornecedor, conforme prestação dos serviços solicitados pelo

municipio de São Benedito/CE, segundo as autorizações de serviço expedidas, de conformidade com as notas Íiscais

devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas

atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços contratados. O pagamento será realizado no prazo

máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data Ílnal do período de adimplemento e do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.
4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
4.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

4.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedorcontratado, deverão ser
providências previstas no do art. 3'1 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
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4.4. Havendo erro na apresentagão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslância que impeça a liquidação da o
pagamento ficará sobrestado até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;
4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
4.6. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
4.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalizaÉo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
4.10. Persistindo a irregularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla defesa.
4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situaçáo junto ao SICAF.
4.11.1 . Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justiÍicado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
4.12. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.12.1 . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz jus ac
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
4.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o eÍetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) | = ( 6 /100 ) I = 0.00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

5. DAS OBRTGAÇÕES DA FUTURA CONTRATAçÃO
5.í. São obrigações e direitos da CONTRATANTE, além dos demais previstos neste:
5.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da(s) Unidade(s) da contratante onde serão
instalados e prestados os serviços;
5.1.2, impedir que terceiros prestem os serviços objeto do contrato, sem sua autorização;
5.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada;
5.1.4. solicitar que sejam refeitos os serviços mediante comunicação a ser feita pelo Setor Competente;
5.1.5. solicitar, por intermédio de Autorizaçáo de prestação dos serviços expedida pelo setor competente o objeto deste
contrato;
5.1.6. comunicar à contratada, qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente a
prestação dos serviços, se for o caso:
5.1.7. solicitar à contratada a manutenção preventiva e corretiva e/ou reparo do equipamento que esteja com defeito ou
mal funcionamento;
5.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referência, anexo do edital.

5.2. São obrigações e direitos da CONTRATADA, além dos demais previstos nesta:
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a) salários;
b) seguros de acidentes:
c) taxas, impostos e contribuiçÕes;
d) indenizações;

e) vale-refeição;
f) vales-transportes; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
5.2.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do contratante, porém sem qualquer vínculo
empregatÍcio com o órgão;
5.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do órgão
contratante;
5.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgáo contratante;
5.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, durante a prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão contratante;
5.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão contratante,
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestaçáo dos serviços;
5.2.7. iniciar a prestação dos serviços em até 05 (cinco dias úteis) a contar do recebimento da Ordem de Serviços
formalizada pelo setor competente;
5.2.8. refazer os serviços considerados sem condições de utilização, no prazo máximo de 24 horas, contado do
recebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
5.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
5.2.10. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as
condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento
equivalente;
5.2.11. arcar com as despesas de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva e reparos dos equipamentos,
pagamento de tributos, taxas, licenças e multas, relacionados a prestação de serviços, objeto da contratação.
5.2.12. arcar com as despesas com transporte de pessoal e equipamentos, caso seja necessário para a peíeita
execução dos serviços contratados, e desde que autorizado pelo órgão contratante.
5.2.13. realizar as manutenções corretivas e reparos, ou troca de equipamentos que não estejam funcionando
corretamente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo informar e justificar ao órgão contratanle caso
seja necessário prazo maior para a sua execução.
5.2.14. utilizar, equipamentos e acessórios novos ou em bom estado, necessários à perfeita prestação dos serviços;
5.2.15. prestar os serviços de acordo com as normas técnicas, de segurança e legislação pertinente;
5.2.16. executar os serviços utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à períeita
execução contratual;
5.2.17. disponibilizar Central de Atendimento ao Usuário através de telefone e/ou via E-mail;
5.2.18. executar os serviços solicitados através de profissionais qualiÍicados.
5.2.19. A empresa contratada que porventura tenha mais de í0 empregados, fica obrigada a aderirao programa
de enfretamento a pobreza, a superação das desigualdades sociais e a inclusão das pessoas em situação
vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo 10% (dez por cento) de suas vagas de emprego à
população de baixa renda e que estejam em situação vulnerável, em obediência a Lei Municipal no 1,27712021 de
14 de maio de 2021.

6. DA GESTÃO E FTSCAL|ZAçÃO
6.1. O contrato será acompanhado e Íiscalizado por servidor designado pelo órgáo contratante.
6.2. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao
Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
6.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o perÍodo de vigência do Contrato,
para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
6.4. O Contratante reserva-se o direito de Íiscalizar os serviços fornecidos, podendo para isso;
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5.2.1. responder, em relação aos seus empregados, portodas as despesas decorrentes dos serviços,
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6.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993,
6.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
6.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
6.8. As atividades de gestão e fiscalizaçáo do contrato serão realizadas por servidor(es), designado(s) na forma dos
arts.67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

7. DA SUBCONTRATAçAO
7,1 . Não e admitida a subcontratação total do objeto licitado.

8. ALTERAçÃO SUA.reTlVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitaçáo original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

9. DAS SANçÕES ADM]NISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í0.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
9.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

9.1 .2. apresentar documentação falsa;
9.1 .3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.5. não mantiver a proposta;
9.1.6. cometer fraude fiscal;
9.1 .7. comportar-se de modo inidôneo.
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sançóes:
9.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigaçóes contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signiÍicativos para o serviço contratado;
9.2,2. Multa de:

9.2.2.1.0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois decimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso na execuçáo dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério do
Municipio de São Benedito/CE, no c€lso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitaçáo do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
9.2.2.2.0,1% (um décimo por cento) alé 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
9.2.2.3.0,1% (um decimo por cento) alé 15o/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;
9.2.2.4. 0,2% a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do e,ontrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2
abaixo; e
9.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja
para reÍorço ou por ocasião de prorrogação), se for o caso, observado o máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o MunicÍpio de São Benedito/CE a promover a rescisão do contrato;
9.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante vencedora do
termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
9.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo de até cinco
anos;
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
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9.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
9.4. Para efeito de aplicação de multas, às infraçóes são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í

Tabela 2

rNFRAçÃO

ITEM DESCRTÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Recusar-se a executar serviço determinado pela Ílscalização, por serviço e
por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fi scalizador, por ocorrência; 02

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço; 01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

9.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alterações, as empresas ou profissionais
que:

9.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;
9.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
9.5.3. demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com o Município de São Benedito/CE em virtude de atos
ilÍcitos praticados.

9.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
9.7. A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em considerafio a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

9.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos casos em que
as multas e sanções aplicadas não sejam suÍicientes para compensar os danos suportados pela Administração, ao
pagamento de uma indenizaçáo suplementar.
9.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de São Benedito/CE serão deduzidos da garantia
prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência daquela a ser
descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo MunicÍpio de São Benedito/CE, ou cobrada judicialmente.

9.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato
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10. MATRIZ DE RISCOS
10.'l . A definiçáo dos riscos e responsabilidades entre as partes é caracterizadora do equilíbrio econômico-Íinanceiro
inicial do conlrato, em termos de ônus Íinanceiro decorrente de eventos supervenientes à contratação:

11. DAS DTSPOSTçOES FTNATS

11.1. Deverão ser rigorosamente atendidas as especiÍicaçóes constantes do Termo de Referência.
11.2. OUTRAS PRESCRTÇÓES
11.3. Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento
dos serviços licitados.
11.4. Não serão aceitas as prestações de serviços em desacordo com as especificações constantes do presente Termo
de Referência.
11.5. Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura das

Propostas de Preços.
11.6. Nos Preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outras
despesas para a prestação dos serviços.

São Benedito/CE, em 28 de abril de 2023.

Secretária de Educação
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Empresa contratada náo
atendeatodaademanda
contratada

Empresa age de má fé ou
não tem capacidade de Rescisáo Contratual, com

possÍvel ônus para Contratada

Empresa não cumpre com
suas obrigaçóes perante o
Estado

Rescisão Contratual, com
possível ônus para Contratada

Empresa contratada não
atende parcialmente à
demanda

Empresa age de má fé ou
não tem capacidade de
entregar o objeto

Penalidade Contratual

Execução do Objeto
Serviços não concluídos no
prczo preestabelecido no
prazo contratual.

serviços.
2) Falla de Compromisso por
parte do Prestador de

) Atraso na execução dos

Empresa CONTRATADA irá
arcar com o ônus.
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ANEXO il - MTNUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

OBJETO: Contratação de empresa especializada em conexão de internet ilimitada, com suporte técnico e
equipamentos para entrega dos serviços, destinada a atender a demanda de Escolas do municÍpio de Sáo
Benedito/CE, conforme Termo de Referência.

Prezados Senhores,

Apos examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao Pregáo Eletrônico
No 2023.05.03.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE
PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda do MUNICíP|O DE SÃO
BENEDITO, estando nos preços já inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos e
indiretos, náo importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da licitação.

lmporta a presente Proposta de Preços o valor globalde R$ .. .. . ( .. )

Declaramos, outrossim, que conhecemos a seguinte legislação: Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002;Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
demais alteraçÕes, e Decreto no 10.024, de20 de setembro de 2019, estando assim a ela obrigado em
todas as suas condições e estipulações.

Declaramos que estamos em Situação Regular perante a Fazenda Estadual, a Seguridade Social e Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, atendendo também as exigências do presente Edital quanto à
habilitaçáo jurídica e qualificaçoes técnica e econômico-financeira, bem como que náo possuímos, no nosso
quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de
dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos termos da Lei no 9.854/99, regulamentada
pelo Decreto no 4.358, de 0510912002.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente Proposta em 60 (sessenta) dias a contar da data da
sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitação, pelo que nos
declaramos obrigados em todos os seus termos, condiçoes e valores, durante esse período.

Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. (nome completo),
portador do CPF/MF no e, da C.l. no é o nosso representante e está
devidamente autorizado e credenciado para receber quaisquer comunicações relacionadas com o
I nstrumento Contratual,

Atenciosamente,

(Localidade), ...... de .............. de

Assinatura e Carimbo representante legal
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM CONEXÃO DE INTERNET ILIMITADA, COM
SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA ENTREGA DOS
SERVIÇOS, DESTINADA A ATENDER A DEMANDA DE ESCOLAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI CELEBMM O MUNICÍPIO DE SAO
BENEDITO/CE E

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO
1.1) CONTRATANTE -O MUNICíp|O Oe SÃO AeNleDlTO/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-000, São Benedito/CE, inscrito no
CNPJ(MF) no 07.778.12910001-74, através da Secretaria de neste ato representado pelo

residente e domiciliado

CONTRATADA_

M
NSo

12)

de São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, conforr "ne especr icação abai (o

ITEM DESCR!ÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.
PREÇO

UN!T. R$
PREÇO

TOTAL R$

1.3) FUNDAMENTO - A presente contratação
Eletrônico n.o 2023.05.03.01, homologado em _
n.o 8.666/93 e alterações posteriores.

Licitação Modalidade Pregão tipo
,dê _, na Lei 10.520102 e na Lei

fundamenta-se na
de

cLÁusuLA SEGUNDA - oBJETo, ESpEctFlcAÇÕES, coNDIÇoES DE PRESTAÇÃo Dos sERVrÇos
2.1) OBJETO - contrataçáo de empresa especializada em conexão de internet ilimitada, com suporte
técnico e equipamentos para entrega dos serviços, destinada a atender a demanda de Escolas do municÍpio

2 2) ESPECTFTCAÇÃO DOS SERV|ÇOS
2.2.1) Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes do Termo de ReÍerência.
2.2.2) Náo serão aceitas as prestações de serviços em desacordo com as especificações constantes do

Termo de Referência.
2.2.3) Nos Preços cotados estão inclusos os custos de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer

outras despesas parua prestação dos serviços.

2 3) COND|ÇÓES DE PRESTAÇÃO DOS SERV|ÇOS
2.3.1) A prestação dos serviços deverá ser iniciada, em até 05 (cinco dias úteis) a contar do recebimento da

Ordem de Serviços formalizada pelo setor competente)
2.3.2) Deveráo ser refeitos, os serviços considerados sem condições de utilização, no prazo máximo de 24
horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
2.3.3) São de responsabilidade da Contratada, as despesas de assistência técnica, manutenção preventiva
e corretiva e reparos dos equipamentos, pagamento de tributos, taxas, licenças e multas, relacionados a
prestaçáo de serviços, objeto da contratação.
2.3.4) São de responsabilidade da Contratada, as despesas com transporte de pessoal e equipamentos,

caso seja necessário para a perfeita execução dos serviços contratados, e desde que autorizado pelo orgão

contratante.
2.3.5) As manutençÕes corretivas e reparos, ou troca de equipamentos que não estejam funcionando

corretamente, seráo realizadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo a contratada

informar e justificar ao órgão contratante caso seja necessário prazo maior garu a sua execução.

2.3.6) A contratada deverá utilizar, equipamentos e acessórios novos ou em bom estado, necessários à
perfeita prestação dos serviços;
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2,3.7) A contratada deverá
legislação pertinente,
2.3.8) A contratada deverá executar os serviços utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários à perfeita execuçáo contratual;
2.3.9) A Contratada deverá disponibilizar Central de Atendimento ao Usuário através de telefone e/ou via E-
mail;
2.3.10)A Contratada deverá executar os serviços solicitados através de profissionais qualificados.

CLÁUSULA TERCEIRA. VALOR, FORMA DE PAGAMENTo E REAJUsTAMENTo DE PREços
3.1)VALOR GLOBAL - O valor global para este contrato é de R$ _ ( ), sendo o valor
mensal de R$ _ ( )

3.2) FORMA DE PAGAMENTO:
3.2.1) O pagamento será realizado mensalmente ao fornecedor, conforme prestação dos serviços
solicitados pelo município de São Benedito/CE, segundo as autorizaçÕes de serviço expedidas, de
conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidóes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os
preços contratados. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data final do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.2.2) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o orgão contratante
atestar a execuçáo do objeto do contrato.
3.2.3) A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 29 da Lei
nu 8 666, de 1993.

3.2.3.1) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 3í da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
3.2.4) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, náo
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
3.2.5) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3.2.6) Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutençáo das condições de habilitaçáo exigidas no edital.
3.2.7) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, pot igual período, a critério da
contratante.
3.2,8) Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participaçáo em licitação, no âmbito
do orgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
3.2.9) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.2.10) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla 

\q4
defesa.
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3.2.11) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação junto ao SICAF.
3.2.11.1)Será rescindido o contrato em execuçáo com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
3.2.12) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.2.12.1)A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.2.13) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicaçáo da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
l= (TX) l= (6/ 100 ) l= 0.000'16438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

3 3) REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:
3.3.í)Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, atendendo a legislação federal, pelo perÍodo de 12

(doze) meses. Após 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, os preços poderáo ser
reajustados pelo mesmo percentual de variação do IGPM - índice geral de preÇos acumulado no período,
podendo ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE uGÊNclA GoNTRATUAL
4.1) O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão
disposta do Art. 57 da Lei Federal n" 8.666/1993.

cLÁusuLA eurNTA - REcuRSos oRÇAMENTÁRtos
5.1) Para atender as despesas decorrentes desta contratação, serão utilizados os recursos provenientes

da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
Unidade Orçamentária: Exercício 2022 Projeto Classificação Econômica

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa iurídica. Fonte de Recursos:

cLÁusuLA sExrA - oBRtGAÇoes e RESPoNSABTLTDADES
6.1) DO CONTRATANTE:
6.1.1) permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da(s) Unidade(s) da contratante
onde serão instalados e prestados os serviços;
6. í .2) impedir que terceiros prestem os serviços objeto do contrato, sem sua autorização;

6.1.3) prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada;
6.1.4) solicitar que sejam refeitos os serviços mediante comunicaçáo a ser feita pelo Setor Competente;

6.1.5) solicitar, por intermédio de Autorizaçáo de prestação dos serviços expedida pelo setor competente o
objeto deste contrato;
6.1.6) comunicar à contratada, qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper

imediatamente a prestação dos serviços, se for o caso;
6.1.7) solicitar à contratada a manutençáo preventiva e corretiva e/ou reparo do equipamento que esteja

com defeito ou malfuncionamento;
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6.1.8) E aquelas também previstas no Termo de referência, anexo do edital

6.2) DA CONTRATADA:

FMS
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6.2.1) responder, em relaçáo aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais
como.
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizaçÕes;

e) vale-refeição;
f) vales-transportes; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2.2) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do contratante, porém sem qualquer
vínculo empregatÍcio com o orgão;
6.2.3) manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediaiamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do orgão contratante;
6.2.4) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do orgão contratante;
6.2.5) responder pelos danos causados diretamente ao órgáo contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante a prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão contratante;
6.2.6) responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestaçáo dos
servrços;

6.2.7) iniciar a prestaçáo dos serviços em até 05 (cinco dias úteis) a contar do recebimento da Ordem de
Serviços formalizada pelo setor competente;
6.2.8) reÍazer os serviços considerados sem condiçóes de utilização, no prazo máximo de 24 horas, contado
do recebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
6.2.9) comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.2.10) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitaçáo e no ato da assinatura de contrato ou

outro documento equivalente;
6.2.11) arcar com as despesas de assistência técnica, manutençáo preventiva e corretiva e reparos dos
equipamentos, pagamento de tributos, taxas, licenças e multas, relacionados a prestação de serviços,
objeto da contratação.
6.2.12) arcar com as despesas com transporte de pessoal e equipamentos, caso seja necessário para a
perfeita execução dos serviços contratados, e desde que autorizado pelo órgão contratante.
6.2.í3) realizar as manutenções corretivas e reparos, ou troca de equipamentos que não estejam
Íuncionando corretamente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo informar e justificar ao
orgão contratante caso seja necessário prazo maior para a sua execução.
6.2.14) utilizar, equipamentos e acessórios novos ou em bom estado (Roteadores, Switchs, Cabos,
Conectores), necessários à perfeita prestação dos seruços;
6.2.15) prestar os serviços de acordo com as normas técnicas, de segurança e legislação pertinente,
6.2.16) executaros serviços utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários
à perfeita execução contratual;
6.2.17) disponibilizar Central de Atendimento ao Usuário através de telefone e/ou via E-mail;
6.2.18)executar os serviços solicitados através de profissionais qualificados;
6.2.19) A empresa contratada que porventura tenha mais de 10 empregados, fica obrigada a aderir ao
programa de enfretamento a pobreza, a superação das desigualdades sociais e a inclusáo das
pessoas em situação vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo 1Oo/o (dez por
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cento) de suas vagas de emprego à poputação de baixa renda e que estejam em situação vulne[áve!,
em obediência a Lei Municipal no 1.27712021 de 14 de maio de 2021.

cLÁusuLA sÉTtMA - SUBCoNTRATAÇÃo
7.1) Não é admitida a subcontratação total do objeto do contrato.

cLÁusuLA otrAVA - cESTÃo E FrscALtzAÇÃo
8.1) O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo órgão contratante.
8.2) As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas do orgáo contratante em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
8.3) A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o período de vigência do
Contrato, para representá-la administrativamentê sempre que for necessário.
8.4) O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar os serviços fornecidos, podendo para isso;
8.4.1) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituiçáo de empregados da Contratada que
dificultar a sua fiscalizaçâo;
8.4.2) Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na prestação dos serviços, divergências
dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das solicitadas na Ordem
de Serviços.
8.5) O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execução do contrato consistem na verificaçáo da
conformidade da execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de 1993.
8.6) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados.
8.7)As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8 8) As atividades de gestão e fiscalização do contrato seráo realizadas pelo(a) servidor(a)

designado(a) na forma dos arts 67 e73 da Lei no I ô66, cle 1993

cLÁusuLA NoNA - MOD|FTCAÇÕES E ADITAMENTOS
9.1) O Contrato a serfirmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que
haja interesse do orgáo contratante, com a apresenta@o das devidas justificativas adequadas.
9.2) Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relaçào que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração da prestação dos serviços,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll,
"d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.
9.3) Conforme interesse do órgão contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o e
20, da Lei no 8.666/93.
9.3.1) a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários; e
9.4) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçáo, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

cLÁusuLA DÉctMA - SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS
10.1)Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

í0.1.í) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
10.1 .2) apresentar documentação falsa;
10 1 .3) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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10.1 .4) ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1 .5) náo mantiver a proposta;
10.1 .6) cometer fraude fiscal;
10.1.7) comportar-se de modo inidôneo.
10.2) Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de Sáo Benedito/CE, pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
10.2.1) Advertência por escrito, quando do náo cumprimento de quaisquer das obrigaçóes contratuais
consideradas Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;
10.2.2) Multa de:
10.2.2.1) 0,1o/o (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério do MunicÍpio de São Benedito/CE, no caso de execuçáo com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisáo unilateral da avença;
10.2.2.2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execuçáo do objeto, por perÍodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;
10.2.2.3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;
10.2.2.4) 0,2% a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e
10.2.2.5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentaçâo da
garantia (seja para reforço ou por ocasiáo de prorrogação), se for o caso, observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Município de São Benedito/CE a
promover a rescisão do contrato;
10.2.2.6) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante
vencedora do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta;

10.2.2.7) as penalidades de multa decorrentes de Íatos diversos serão consideradas independentes entre si.

10.2.3) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo
de até cinco anos;
10.2.4) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
10.3) As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis.
10.4) Para efeito de aplicação de multas, às infraçÕes são atribuÍdos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í
GRAU CORRESPONDENCIA

I 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

W
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Tabela 2

rNFRAçÃO

ITEM DESCRTçÃO GRAU

1
Permitir situaçáo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesáo corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de Íorça maior ou caso Íortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

J Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalizaçáo, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instruçáo complementar do órgão Íiscalizador, por
ocorrência; 02

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço; 01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos náo previstos nesta tabela de
multas, após reincidência Íormalmente notiÍicada pelo órgâo fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

10.5) Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alteraçóes, as empresas ou
profissionais que:

10.5.1) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
í 0.5.2) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.5.3) demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com o MunicÍpio de São Benedito/CE em virtude
de atos ilÍcitos praticados.
10.6) A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTMTADA.
10.7) A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em consideruçâo a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
10.8) Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos
casos em que as multas e sanções aplicadas não sejam suficientes para compensar os danos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.
10.9) As multas devidas e/ou prejuÍzos causados ao Município de São Benedito/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipoteses de insuficiência
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou
cobrada judicialmente.

10.í0) As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉcIMA . PRIMEIRA - REScISÃo
1 1 .1) O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte
do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alteraçóes posteriores.

CLÁUSULA oÉcIrtm. SEGUNDA - cASoS oMlSSoS
12.1)Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei8.666, de 21.06.93, cujas
normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas náo se faça aqui menção expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA - FoRo
13.1) Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do
presente contrato, que de outra forma náo sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja.
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E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condiçÕes aqui consignadas, assinam o
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para
que produzam os seus jurÍdicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente táo inteira e
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condiçóes, por si e sucessores.

Sáo Benedito/CE,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.

CPF:

2.
CPF:

So
ru!

Dao

de

-de
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94320 . ESTADO DO CEARA

981547. PREFEITUM MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

1 - ltens da Licitacão
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RELAçÃO DE trENS - PREGÃO ELETRÔNIGO No OOO12I2O23-000

Descriçâo Detalhada: 'coNEXÁo DE INTERNET ILIMITADA, coM SUPoRTE TÉcNtco E EeutpAMENTos pAp4 ENTREGA Dos SERVTÇoS
ESCOI-A TURMINHA AMIcA DO ABC - ABC 1OOmbps/mês,

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de MUEpp/cooperativas.

Apllcabllldade Dêcreto 71 741201 0: Não

Quantldade Total: 12

lntervalo Mínimo entre Lances (R9): 0,'10

Local de Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

Crltárlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

DescTição Detalhada: "CONEXÁO DE INTERNET ILIMITADA, CoM SUPoRTE TÉCN|co E EQUIPAMENToS PARA ENTREGA DoS SERVIÇoS
ESCOLA DEPUTADO LOURIVAL BANHOS EMEB - SANTOS REIS 1O0mbps/mês"

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - Participação Exclusiva de MUEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decreto 71 741201 0: Não

Quantidade lolal: 12

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,'10

Local de Entroga (Quantidade): São Benedito/CE (í2)

Grupo: G1

Crltérlo de Julgamênto: Menor Pr€@

Gritório de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Descrição Detalhada: Taxa de lnstalação Link de lntemet - STFC (Banda Larga)

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - Participaçpo Exclusiva de MUEPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Dêcreto 71741201 0: Não

Quantldade Íolal 12

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,'10

Local de Entrega (Quantldade): Sáo Benedito/CE (í2)

Grupo: G1

Gritário de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Descrlção Detalhada: "coNExÃo DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNtCO E EQUTPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA FRANCISCO RODRIGUES DE OLIVEIRA EMEB - CHAPADA'1O0mbps/mês"

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decreto 71 7'll201 0: Não

Quantldade Total: 12

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,í0
Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE(12)

Grupo: Gí

Grltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fornecimento: UNIDADE
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- Taxa de lnstalação Llnk de lnternet - STFC (Banda Larga)

Descrlção Detalhada: 'coNExÃo DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNtCO E EQUTPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTçOS
ESCOIá TOMAZ GREGORIO EMEB - ABRIGO 10Ombps/mês'

Tratamento Dlferenclado: Tipo l- Participaçáo Excluslva de MUEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decreto 717112O'lOz Náo C

Quantidade Total: 12 C

U

lntervalo MÍnimo entre Lances (R$): 0,10
Local de Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

- Taxa de lnstalação

Descrição Detalhada: "coNExÃo DE INTERNET tLtMtrADA, coM supoRTE TÉcNtco E EeutpAMENTos PARA ENTREGA Dos sERVtÇos
ESCOI-A FRANCISCO RODRIGUES DE MEDEIROS EMEB - SÃO VICENTE 1o0mbps/mês"

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - PaÉicipaçpo Exclusiva de MEJEPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 717412O102 Nâo Critório de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Íolal: 12 Grhórlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,10
Local de Entrega (Quantldade): Sáo Benedito/CE (12)

po: G1

- Taxa de lnstalação Link de lnternet . STFC (Banda

Descrlção Detalhada: Taxa de lnstalação Link de lntemet - STFC (Banda Larga)

Tratamento Diferenciado: Tipo l- Participaçáo Exclusiva de MBEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decroto 7174120'10: Não Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 12 Crltárlo de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

lntervalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrêga (Quantldade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

- Taxa de lnstalação Link de lnternet. STFG (Banda

Descrlção Derarhada: "coNExÁo DE TNTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNTCO E EQUIPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA SÃO MIGUEL EMEB - SÃO MIGUEL 1oombps/mês"

Tratamento Diferenciado: Tipo I - ParticipaÉo Exclusive de MUEPP/Cooperativas.

^ tlicabilidade Decreto 7'174120'10l. Náo Critério de Julgamento: Menor Preço

quantldade Total: 12 Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unidade de Forneclmento: UNIDADE

lntervalo MÍnimo entre Lances (R$): 0,'10

Local de Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

. Taxa de lnstalagão Llnk <le lnternet - Larga)

Descrigão Derathada: "coNExÃo DE TNTERNET tLtM|TADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS
ESCOIá PEDM DE COCO EMEB - PEDM DE COCO 'l0Ombps/môs'

Tratamento Dlferenclado: Tipo l- Participaçáo Exclusiva de MUEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Dêcreto 717412010: Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantidade Total: 12 Critório de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

lntervalo MÍnlmo €ntÍe Lances (R$): 0,10

Local de Entr€ga (Quantldade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

Y
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0 - Taxa de (Banda Larga)

Descrlgão Detalhada: 'coNExÃo DE INTERNET IL|M|TADA, COM SUPORTE TÉCNtCO E EQUTPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOIá PEDRO JOSE DA SILVA EMEB - JACARANDÁ 15ombps/mês'

Tratamento Dlferenclado: Tlpo | - Participaçáo Exclusiva de MUEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decreto 717412010: Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantidade Total: 12 Critário de Valor: Valor

Unldade de Fomeclmen

lntervalo MÍnimo entre Lances (R$): 0,í0
Local de Entrêga (Quantidade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

- Taxa lnstalação Llnk de

DescTigão Detalhada: ,CONEXÃO DE INTERNET ILIMITADA, CoM SUPoRTE TÉcN|co E EQUIPAMENToS PARA ENTREGA DoS SERVIÇoS
ESCOLA SALUSTIANO RODRIGUES DE MELO EMEB - INHARÉ 1O0mbps/mês"

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - PaÉicipaçpo Exclusiva de MUEPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não Critário de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 12 Crltórlo de Valor: Valor Esümado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

lntervalo Mínlmo entre Lances (Rg): 0,10
Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (12)

po: G1

de lnstalação Link de lnternet. STFC (Banda Larga)

Descrlgão Detalhada: 'coNExÃo DE INTERNET tLtM|TADA, COM SUPORTE TÉCNtCO E EQUTPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOIá CICERO CLEMENTINO 0E MEDEIROS EMEB - JUSSAM í50mbps/mês"

Tratamento DiÍerenciado: Tipo l- Participação Exclusiva de MúEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Docreto 717412010; Náo Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 12 Crltárlo de Valor: Valor Esümado

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

lntervalo MÍnlmo entre Lances (RS): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

3 - Taxa de

Descrlção Detalhada: 'coNExÃo DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA ALIPIO RODRIGUES NEPOMUCENO EMEB - QUEIMADAS 10Ombpímôs"

Tratamênto Diferenciado: Tipo l- Participaçpo Exclusiva de MUEPP/Cooperativas.

Ilcabllldade Decreto 7'17412010: Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 12 Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

lnteryalo Mínimo entÍe Lance3 (R$): 0,10

Local de Entr€ga (Quantidade): São Benedito/CE (12)

Grupo: G1

- Taxa de lnstalaçâo Llnk de lnternet - STFC (Banda Larga)

Descrigão Detalhada: 'coNExÃo DE INTERNET ILIMITADA, COM SUPORTE TÉCNtCO E EQUIPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVIçOS
ESCOLA CARNAUBAL DOS MEDEIROS EMEB - CARNAUBAL'tO0mbps/mês'

TÍatamênto Dlferenclado: Tipo I - ParticipaÉo Exclusiva de MíEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decreto 7'174/2010: Não Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Quantidade Total: 12 Critório de Valor: Valor Esümado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

lntorvalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entroga (Quantldade): São Benedito/CE (12)

Grupo: Gí

e1
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5 - Taxa de lnstalação Llnk de lnternet - STFC (Banda Larga)

Descrtção Deralhada: 'coNExÃo DE INTERNET tLtMITADA, COM SUPORTE TÉCNtCO E EQUTPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTçOS
ESCOT-A ANTONIO ISAIAS DE MARTA EMEB - CARNAÚBA il 'loombps/mês"

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - Participaçpo Exclusiva de MíEPP/Cooperativas,

Apllcabllldade DocÍeto 717412010: Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço r) !á. áF.

Quantidade Total: 12 Critório de Vator: Valor Estimado 
' f) flJt 'S 

, H

Unldade de Fomeclmento: urutoaoe F E-'Si Êd" -l C í

lntervalo MÍnimo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (í2)

Grupo: G1

t

de lnternet. STFC (Banda

Descrigão Detalhada: "coNExÃo DE INTERNET tLtMtrADA, coM supoRTE TÉcNtco E EeutpAMENTos PARA ENTREGA Dos sERVtÇos
ESCOLA ANTONIO RODRIGUES DE MORAIS EMEB - XIQUE-XIOUE 10Ombps/mês"

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - Participação Exclusiva de MflEPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não Critório de Julgamento: Menor Preçp

Quantldade Total: 12 Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade dE Forneclmento: UNIDADE

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R§): 0,10
Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (12)

po: G1

7 . Taxa de Larga)

Descrlção Detalhada: 'coNExÃo DE INTERNET tLtM|TADA, COM SUPORTE TÉCN|CO E EQUTPAMENTOS PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS
ESCOLA GAMGEM DOS TMNSPORTE ESCOIáR - CENTRO 100mbps/mês'

Tratamento Diferenciado: Tipo l- Participação Exclusiva de MUEPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decrêto 717412010: Não Crltórlo de Julgamento: Menor PreçD

Quantldade Total: '12 Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fomecimento: UNIDADE

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (12)

Grupo: Gl

2 - Composição dos Grupos

upol-Tipol
do ltem Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento

axa 0e rnstalaçao lrnK de rnlernet - srÍc (banda larga) z UNIDADE

z faxa de lnstalaçao Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

faxa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

4 faxa de lnstalaçao Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

5 faxa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

6 'axa de lnstalaçao Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

7 laxa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

I [axa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

I [axa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

0 faxa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

1
'axa de lnstalaçáo Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

2 axa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

3 faxa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

4 'axa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

5 [axa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

6 'axa de lnstalaÉo Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE

7 axa de lnstalação Link de lnternet - STFC (Banda Larga) 2 UNIDADE
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